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1.  Discussão Pública 

 
 
Concluído o período de acompanhamento e decorrido o período adicional de concertação, nos 
termos do Artigo 75.º -C do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro, a Câmara Municipal deliberou: 
 

“Nos termos do n.º3 do artigo 77.º do RJIGT, a abertura de um período de 
discussão pública, relativo à proposta de alteração do Plano de Pormenor do 
Centro, pelo prazo de 22 dias, com inicio após cinco dias úteis contados a partir da 
publicação do Diário da República. 

 
A proposta do Plano, acompanhada dos respectivos pareceres, emitidos pelas 
Entidades consultadas, da acta da reunião de conferência de serviços, das actas 
de concertação e do relatório de pré-avaliação ambiental, está disponível para 
consulta na Divisão de Planeamento da Câmara Municipal de Aveiro, situada no 
edifício do Centro de Congressos de Aveiro, na sede da Junta de freguesia da 
Vera Cruz, na sede da Junta de freguesia da Glória e ainda na Internet no sítio da 
Câmara Municipal. 
 
 Durante este período, os interessados poderão apresentar as suas reclamações, 
observações ou sugestões, através do preenchimento de fichas disponibilizadas 
para o efeito ou através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro.” 
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1.1. Publicitação do Projecto de Alteração ao Plano de Pormenor do Centro 

 
 
A alteração ao Plano de Pormenor do Centro foi divulgada através de: 
 
- Diário da República, 2.ªSérie, n.º235 de 6 de Dezembro de 2010 - Edital n.º 1224/2010; 
- Sítio da Câmara Municipal na Internet – www.cm-aveiro.pt 
- Comunicação Social (Diário das Beiras, Diário de Aveiro e Sol) 
 
Foi ainda disponibilizada informação para consulta na Divisão de Planeamento da Câmara 
Municipal de Aveiro e nas Juntas de Freguesia da Vera Cruz e Glória. 

 
 
 
 
1.2. Documentos disponibilizados 

 
Nas Juntas de Freguesia foram disponibilizados os seguintes elementos:  

 
Regulamento 

1. Planta de Implantação – esc. 1/ 1 000 
2. Planta de Condicionantes – esc.1/ 1 000 

Relatório 
Relatório de Pré-avaliação Ambiental 

11. Planta das Alterações  
Pareceres  
 

Para além destes documentos, na Divisão de Planeamento estiveram ainda disponíveis: 
 
Programa de Execução e Plano de Financiamento 
Memórias Descritivas das Infra-estruturas 

3. Estrutura Fundiária: 
3a. Planta de cadastro original – esc. 1/ 1 000  
3b. Planta das operações de transformação fundiária – esc. 1/ 1 000  

4. Planta de Enquadramento – esc. 1/ 5 000 
5. Planta da Situação Existente – esc. 1/ 1 000 
6. Extractos do Plano de Urbanização do Programa Polis  

6a. Planta de Zonamento 
6b. Planta de Condicionantes 

  Regulamento 
7. Extractos do Plano de Urbanização da Cidade de Aveiro  

7a. Planta de Zonamento 
7b. Planta de Zonamento – proposta de correcção material 
7c. Planta de Condicionantes 

Regulamento 
8. Infra-estruturas 

8a. Planta da Rede de Abastecimento de Água – esc.1/ 1 000 
8b. Planta da Rede de Águas Pluviais – esc.1/ 1 000 
8c. Planta da Rede de Gás – esc.1/ 1 000 
8d. Planta da Rede de Média Tensão – esc.1/ 1000 
8e. Planta da Rede de Baixa Tensão e Iluminação Pública – esc.1/ 1000 
8f. Planta da Rede de Saneamento – esc. 1/ 1 000 
8g. Planta da Rede de Telecomunicações – esc. 1/ 1 000 

9. Planta das Operações Urbanísticas 
10. Mapa de Ruído 

10a. Classificação de zonas sensíveis e mistas 
10b. Extracto do mapa de ruído – LDEN 
10c. Extracto do mapa de ruído – LN 

Relatório acústico 
Ficha de dados estatísticos 

http://www.cm-aveiro.pt/
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1.3. Modelo de Ficha de Participação 
 
Durante o período de discussão pública, os interessados puderam apresentar as suas 
observações e sugestões por escrito, através do preenchimento de uma Ficha de Participação 
disponibilizada em ficheiro, para download, através do site da Câmara Municipal. Nos locais de 
consulta pública indicados, essa ficha foi igualmente disponibilizada em papel. 

 

Plano de Pormenor do Centro - alteração 

Discussão Pública  
Ao abrigo do art. n.º 77 do D.L. n.º 380 / 99  de 22 de Setembro 

na sua redacção actual 

 

    

            Reclamação/Sugestão  N.º    
 

IDENTIFICAÇÃO 
 

Entidade: 

Nome: 

Morada: 

Localidade:                                                               

Telf:                                                                            

Fax: 
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2. Resultados da Discussão Pública 

 
Nos termos do n.º 5 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º380/99 de 22 de Setembro, na sua 
redação atual, a Câmara pondera as reclamações, observações, sugestões e pedidos de 
esclarecimento redacção actual.  
 
As participações recebidas foram as seguintes: 
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3.Ponderação global dos resultados e conclusões 
 
No quadro seguinte apresentam-se, em síntese, as sugestões/reclamações recebidas e, 
seguidamente, as respectivas ponderações. 

 

Nº Entrada Identificação Assunto 

1  11.01.2011 Manuel Teixeira 

Défice de equipamentos colectivos /Sectores da 
educação, saúde, segurança Social, desporto e 
segurança pública 

2  30.12.2010 

Hotti-Aveiro Hoteis, 
SA Melia Ria Hotel 
& SPA  

Proposta de suspensão e reavaliação da alteração do 
PP - O nº crescente e desproporcionado de unidades 
hoteleiras originará debilitação do desenvolvimento 
económico  

3  14.01.2011 
Estrela do Vento, 
SI, SA 

Na parcela 55 - Proposta: estabelecimento hoteleiro 4 
estrelas / 70 Uni. Alojamº  / Aumento da área de 
construção: 320m²  ( 2,5% de 13200m²) 

4  17.01.2011 
Manuel Augusto da 
Silva Moitalta 

Quadros de síntese - não está identificada área de 
construção do Estabelecimº hoteleiro / Permitir 
faseamento nas parcelas / Na parcela 44 permitir usos 
alternativos em todos os pisos 

 
 
 
1 – Manuel Teixeira 
 
Considerando, de acordo com os conceitos técnicos definidos no Decreto Regulamentar nº 
9/2009 de 29 de Maio, que “Equipamentos de utilização colectiva são as edificações e os 
espaços não edificados afectos à provisão de bens e serviços destinados à satisfação das 
necessidades colectivas dos cidadãos, designadamente nos domínios da saúde, da educação, 
da cultura e do desporto, da justiça, da segurança social, da segurança pública e da proteção 
civil”, a proposta de plano prevê e inclui equipamentos nas tipologias de  cultura, desporto, 
recreio e lazer, administrativos e de educação/formação profissional. 
 
Na área do plano estão identificadas parcelas com uso de equipamento, nomeadamente, a 
parcela 67 com 14 751 m² referente ao edifício da Fábrica Jerónimo Pereira Campos, no qual 
funcionam os serviços da Câmara Municipal (equipamento administrativo com um limiar 
concelhio), o Centro Cultural e de Congressos (equipamento cultural com uma abrangência ao 
nível do distrito e que recebeu já eventos de caráter nacional), o Centro de emprego e Centro 
de Formação Profissional de Aveiro, com uma abrangência geográfica dos concelhos de 
Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Ovar e Vagos. 
 
No âmbito dos equipamentos culturais, o plano contempla a parcela 6 para dar apoio a 
eventos, da qual está já executada a estrutura de palco. A Capela de S. Tomás de Aquino tem 
a decorrer o seu processo de requalificação e ampliação, integrada no projecto de regeneração 
urbana – “Avenida de arte contemporânea de Aveiro”.   
 
A parcela 7 será para estacionamento público e totaliza 22 325 m². 
 
Quanto aos equipamentos desportivos estão executados campos de basket e na área relvada 
poderá ainda inscrever-se um polígono para a prática de futesal, por exemplo.  
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Em números globais consideram-se 67 586 m² de espaços urbanos de utilização colectiva, dos 
quais 60 833 m² referentes a espaços verdes de utilização colectiva. 
A alteração do plano visa introduzir alguma flexibilidade em alguns parâmetros funcionais que 
garantam a capacidade de ajustamento e adequação do mercado e, consequentemente, pela 
regulamentação do plano, nas áreas de comércio/serviços é sempre possível a inclusão de 
equipamentos colectivos de iniciativa estatal, municipal ou particular.  
 
De referir ainda que o plano pretende dar respostas à procura de habitação dentro de uma área 
alargada e caracterizada pela terciarização e pela oferta de equipamentos com uma irradiação 
máxima e uma população base mais abrangente do que o próprio plano, salientando-se, por 
exemplo, a proximidade das escolas secundárias José Estevão e Mário Sacramento, do 
pavilhão José Estevão, da piscina do Clube dos Galitos e do mercado municipal Manuel 
Firmino.  
 
 
 
2- Hotti – Aveiro Hotéis, S.A. 
 
A decisão de alteração do plano decorreu da constatação efectiva que a “evolução sócio-
económica suscitou instabilidades e determinou incertezas das opções de mercado, exigindo, 
por vezes, mudanças das opções de investimento, traduzidas na aposta de desenvolvimento 
de sectores económicos alternativos. Neste âmbito, por exemplo, o turismo pela importante 
visibilidade económica que tem vindo a assumir no concelho, transversal e estruturante a 
diversos segmentos de actividade, poderá ser uma aposta válida na consolidação económica, 
sendo fundamental a inclusão de equipamentos e infra-estruturas de apoio nesta área central.” 
(in, Relatório) 
 
Entre as várias exigências para o suporte de uma actividade turística de referência, a 
capacidade e diversidade de oferta de empreendimentos turísticos de qualidade são 
fundamentais e estruturantes da sua consolidação. 
 
Nesta perspectiva, foi feita uma análise e avaliação do impacto da projecção actual do turismo 
nas actividades de apoio colaterais, designadamente, ao nível da ocupação dos 
estabelecimentos hoteleiros do concelho.  
 
Com base nos dados dos Anuários Estatísticos verifica-se que, apesar de se ter mantido o 
número de estabelecimentos hoteleiros, tem ocorrido um significativo aumento do número de 
dormidas e hóspedes, com maior expressão nos  hotéis. Esta circunstância vem reforçar uma 
maior projecção do turismo local, reflectida num aumento da sua capacidade de atracção ao 
nível dos alojamentos e da permanência de turistas no concelho que importa ver reflectida na 
proposta de ocupação. 
 
O próprio parecer do Turismo de Portugal - Direcção de qualidade de oferta, Departamento de 
ordenamento do território) refere que “(…)Neste âmbito, do ponto de vista do sector do turismo 
e dado o interesse da localização da zona em causa, entende-se que o presente plano deverá 
fixar um patamar mínimo de camas turísticas obrigatório ou em alternativa identificar as 
parcelas que exclusivamente são afectas a empreendimentos turísticos, aspecto este que 
deverá ser devidamente ponderado, de modo a garantir a exequibilidade da componente  
turística”.  
 
Assim, na alteração actual reforçam-se os objectivos de incentivar a fruição turística associada 
ao vector da hotelaria e de criação de um conjunto legível de “marcos urbanos/”nós”/ pontos de 
estar que, de diferentes formas, possam dar significado estruturado à malha e à imagem 
urbana, nos quais se localizam as propostas de estabelecimentos hoteleiros. 
 
 
 
3- Estrela do Vento, Sociedade Imobiliária, S.A.     
 
A decisão de alteração do plano decorreu da constatação efectiva que a “evolução sócio-
económica suscitou instabilidades e determinou incertezas das opções de mercado, exigindo, 
por vezes, mudanças das opções de investimento, traduzidas na aposta de desenvolvimento 
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de sectores económicos alternativos. Neste âmbito, por exemplo, o turismo pela importante 
visibilidade económica que tem vindo a assumir no concelho, transversal e estruturante a 
diversos segmentos de actividade, poderá ser uma aposta válida na consolidação económica, 
sendo fundamental a inclusão de equipamentos e infra-estruturas de apoio nesta área central.” 
(in, Relatório) 
 
Na proposta de alteração do plano dá-se ênfase aos objectivos de incentivar a fruição turística 
associada ao vector da hotelaria e de criação de um conjunto legível de “marcos urbanos/”nós”/ 
pontos de estar que, de diferentes formas, possam dar significado estruturado à malha e à 
imagem urbana. 
 
Dando cumprimento ao parecer do “Turismo de Portugal” que refere “o interesse da localização 
da zona em causa, entende-se que o presente plano deverá fixar um patamar mínimo de 
camas turísticas obrigatório ou em alternativa identificar as parcelas que exclusivamente são 
afectas a empreendimentos turísticos, aspecto este que deverá ser devidamente ponderado, 
de modo a garantir a exequibilidade da componente turística”.  
 
Assim, são contempladas cinco parcelas nas quais se admitem estabelecimentos hoteleiros, 
sendo que se consideram como existentes as parcelas 5 e 55. Esta última passará a integrar 
um estabelecimento hoteleiro de 4 estrelas com 70 unidades de alojamento, no máximo, 
procedendo-se a uma aferição da área total de construção de 13 249 m² para 13 569 m², o que 
corresponde a uma variação de 2,4%. 
 
 
 
4 – Manuel Augusto da Silva Moitalta 
 
De acordo com o artigo 8.º do regulamento, “O Plano contempla parcelas destinadas a 
habitação, comércio, serviços, estabelecimentos hoteleiros e equipamentos, cujos parâmetros 
de ocupação se encontram assinalados na Planta de Implantação e nos quadros de síntese.”, 
que estabelecem a área de construção total/ máxima a considerar em cada parcela para o 
somatório dos diferentes usos preconizados ou para um único uso justificado 
regulamentarmente, a qual é passível de registo, juntamente com a área da parcela, a área do 
polígono de implantação e a área não habitável. 
 
O faseamento das obras de edificação regula-se pelo Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação, em vigor. 
 
Desde que seja declarado o seu interesse público, a possibilidade de uma edificação poder 
albergar um só uso que não o habitacional, nomeadamente, serviços ou equipamentos 
coletivos, passa a estar considerada no artigo 9.º do regulamento.  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


